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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. ALUNO-APRENDIZ. AVERBAÇÃO. AUSÊNCIA DE REMUNERAÇÃO DIRETA OU INDIRETA. IMPOSSIBILIDADE. REAFIRMAÇÃO DA DATA DE INÍCIO DA APOSENTADORIA. TEMA 995 DO STJ. CABIMENTO
1. A contagem do período de aprendizagem, devidamente remunerado, foi autorizada expressamente pelo inciso XXI do art. 58 do Decreto 611/92, que regulamentou originalmente o art. 55 da Lei 8.213/91, c/c o Decreto-lei 4.073/42 e a Lei 3.552/59, direito que se incorporou definitivamente ao patrimônio jurídico dos segurados.

2. Nesse sentido a Súmula 96 do Tribunal de Contas da União: “Conta-se para todos os efeitos, como tempo de serviço público, o período de trabalho prestado, na qualidade de aluno-aprendiz, em Escola Pública Profissional, desde que comprovada a retribuição pecuniária à conta do Orçamento, admitindo-se, como tal, o recebimento de alimentação, fardamento, material escolar e parcela de renda auferida com a execução de encomendas para terceiros”.

3. A certidão de tempo escolar emitida pelo ETEC – Dr. Carolino da Motta e Silva evidencia o fornecimento ao autor de alimentação e alojamento gratuitos, fls. 60, mas essas benesses eram decorrente do sistema público de ensino e não uma forma de retribuição a serviços prestados pelo aluno.

4. O documento não faz menção à execução de ofício para o qual o estudante recebia instrução, ou seja, a trabalho desenvolvido pelo estudante em favor própria escola ou no atendimento de encomendas para terceiros, de sorte a viabilizar o reconhecimento de que havia uma contraprestação remuneratória em espécie ou indireta.

5. Não surpreende, pois, que esse período de frequência ao ensino profissionalizante não seja reconhecido como tempo de serviço público pelo Estado de São Paulo, conforme informação lançada na própria certidão, fls. 60. 

6. “O cômputo do tempo de serviço como aluno-aprendiz exige a demonstração da efetiva execução do ofício para o qual recebia instrução, mediante encomendas de terceiros” (MS 31518, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, DJe-202, p. 06-09-2017).

7. O tempo de contribuição do autor alcançava meramente trinta e dois anos, seis meses e vinte e seis dias por ocasião do requerimento administrativo, 18/07/2012, fls. 55. Entretanto o autor permaneceu prestando serviços e promovendo recolhimentos como contribuinte individual, conforme registros colhidos no CNIS, o que foi suficiente para completar em 05/12/2014 os trinta e cinco anos necessários ao gozo da aposentadoria integral por tempo de contribuição, nos termos do art. 201, §7º da Constituição Federal.

8. Eis a diretriz traçada para o Tema 995 pelo STJ: “É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para o momento em que implementados os requisitos para a concessão do benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir”.

9. Os juros de mora foram fixados pela sentença em conformidade com os índices de remuneração da poupança, a partir da citação, na forma do art. 5º da Lei 11.960/2009 c/c art. 405 do Código Civil, fls. 210v. 

10. “As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91” (REsp 1495146/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 02/03/2018). 

11. Apelação do INSS parcialmente provida, para: a) excluir da contagem do tempo de contribuição o período estudantil; b) determinar a reafirmação da data de início da aposentadoria para 05/12/2014, mediante inclusão do tempo de contribuição vertido até então, bem como o recálculo de sua renda mensal e a compensação dos valores pertinentes em sede de execução.

ACÓRDÃO
Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, DAR PARCIAL PROVIMENTO à apelação, nos termos do voto do relator.
Brasília, 26 de março de 2021. 
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